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LEI No 12.847, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Institui o Sistema Nacional de Prevenção e
Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional
de Prevenção e Combate à Tortura e o Me-
canismo Nacional de Prevenção e Combate
à Tortura; e dá outras providências.

A P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À

TORTURA - SNPCT

Art. 1o Fica instituído o Sistema Nacional de Prevenção e
Combate à Tortura- SNPCT, com o objetivo de fortalecer a prevenção
e o combate à tortura, por meio de articulação e atuação cooperativa
de seus integrantes, dentre outras formas, permitindo as trocas de
informações e o intercâmbio de boas práticas.

Art. 2o O SNPCT será integrado por órgãos e entidades
públicas e privadas com atribuições legais ou estatutárias de realizar
o monitoramento, a supervisão e o controle de estabelecimentos e
unidades onde se encontrem pessoas privadas de liberdade, ou de
promover a defesa dos direitos e interesses dessas pessoas.

§ 1o O SNPCT será composto pelo Comitê Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT, pelo Mecanismo Nacional
de Prevenção e Combate à Tortura - MNPCT, pelo Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP e pelo órgão do Mi-
nistério da Justiça responsável pelo sistema penitenciário nacional.

§ 2o O SNPCT poderá ser integrado, ainda, pelos seguintes
órgãos e entidades, dentre outros:

I - comitês e mecanismos estaduais e distrital de prevenção e
combate à tortura;

II - órgãos do Poder Judiciário com atuação nas áreas de
infância, de juventude, militar e de execução penal;

III - comissões de direitos humanos dos poderes legislativos
federal, estaduais, distrital e municipais;

IV - órgãos do Ministério Público com atuação no controle
externo da atividade policial, pelas promotorias e procuradorias mi-
litares, da infância e da juventude e de proteção ao cidadão ou pelos
vinculados à execução penal;

V - defensorias públicas;

VI - conselhos da comunidade e conselhos penitenciários
estaduais e distrital;

VII - corregedorias e ouvidorias de polícia, dos sistemas
penitenciários federal, estaduais e distrital e demais ouvidorias com
atuação relacionada à prevenção e combate à tortura, incluídas as
agrárias;

VIII - conselhos estaduais, municipais e distrital de direitos
humanos;

IX - conselhos tutelares e conselhos de direitos de crianças e
adolescentes; e

X - organizações não governamentais que reconhecidamente
atuem no combate à tortura.

§ 3o Ato do Poder Executivo disporá sobre o funcionamento
do SNPCT.

Art. 3o Para os fins desta Lei, considera-se:

I - tortura: os tipos penais previstos na Lei no 9.455, de 7 de
abril de 1997, respeitada a definição constante do Artigo 1 da Con-
venção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, promulgada pelo Decreto no 40, de 15 de
fevereiro de 1991; e

II - pessoas privadas de liberdade: aquelas obrigadas, por
mandado ou ordem de autoridade judicial, ou administrativa ou po-
licial, a permanecerem em determinados locais públicos ou privados,
dos quais não possam sair de modo independente de sua vontade,
abrangendo locais de internação de longa permanência, centros de
detenção, estabelecimentos penais, hospitais psiquiátricos, casas de
custódia, instituições socioeducativas para adolescentes em conflito
com a lei e centros de detenção disciplinar em âmbito militar, bem
como nas instalações mantidas pelos órgãos elencados no art. 61 da
Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984.

Art. 4o São princípios do SNPCT:

I - proteção da dignidade da pessoa humana;

II - universalidade;

III - objetividade;

IV - igualdade;

V - imparcialidade;

VI - não seletividade; e

VII - não discriminação.

Art. 5o São diretrizes do SNPCT:

I - respeito integral aos direitos humanos, em especial aos
direitos das pessoas privadas de liberdade;

II - articulação com as demais esferas de governo e de poder
e com os órgãos responsáveis pela segurança pública, pela custódia
de pessoas privadas de liberdade, por locais de internação de longa
permanência e pela proteção de direitos humanos; e

III - adoção das medidas necessárias, no âmbito de suas
competências, para a prevenção e o combate à tortura e a outros
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

CAPÍTULO II
DO COMITÊ NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À

TORTURA - CNPCT

Art. 6o Fica instituído no âmbito da Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República o Comitê Nacional de Pre-
venção e Combate à Tortura - CNPCT, com a função de prevenir e

combater a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos
ou degradantes, mediante o exercício das seguintes atribuições, entre
outras:

I - acompanhar, avaliar e propor aperfeiçoamentos às ações,
aos programas, aos projetos e aos planos de prevenção e combate à
tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes desenvolvidos em âmbito nacional;

II - acompanhar, avaliar e colaborar para o aprimoramento da
atuação de órgãos de âmbito nacional, estadual, distrital e municipal
cuja função esteja relacionada com suas finalidades;

III - acompanhar a tramitação dos procedimentos de apu-
ração administrativa e judicial, com vistas ao seu cumprimento e
celeridade;

IV - acompanhar a tramitação de propostas normativas;

V - avaliar e acompanhar os projetos de cooperação firmados
entre o Governo brasileiro e organismos internacionais;

VI - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e in-
centivar a realização de campanhas;

VII - apoiar a criação de comitês ou comissões semelhantes
na esfera estadual e distrital para o monitoramento e a avaliação das
ações locais;

VIII - articular-se com organizações e organismos locais,
regionais, nacionais e internacionais, em especial no âmbito do Sis-
tema Interamericano e da Organização das Nações Unidas;

IX - participar da implementação das recomendações do
MNPCT e com ele se empenhar em diálogo sobre possíveis medidas
de implementação;

X - subsidiar o MNPCT com dados e informações;

XI - construir e manter banco de dados, com informações
sobre a atuação dos órgãos governamentais e não governamentais;

XII - construir e manter cadastro de alegações, denúncias
criminais e decisões judiciais;

XIII - difundir as boas práticas e as experiências exitosas de
órgãos e entidades;

XIV - elaborar relatório anual de atividades, na forma e no
prazo dispostos em seu regimento interno;

XV - fornecer informações relativas ao número, tratamento e
condições de detenção das pessoas privadas de liberdade; e

XVI - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 7o O CNPCT será composto por 23 (vinte e três) mem-
bros, escolhidos e designados pelo Presidente da República, sendo 11
(onze) representantes de órgãos do Poder Executivo federal e 12
(doze) de conselhos de classes profissionais e de organizações da
sociedade civil, tais como entidades representativas de trabalhadores,
estudantes, empresários, instituições de ensino e pesquisa, movimen-
tos de direitos humanos e outras cuja atuação esteja relacionada com
a temática de que trata esta Lei.

§ 1o O CNPCT será presidido pelo Ministro de Estado Chefe
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 2o O Vice-Presidente será eleito pelos demais membros do
CNPCT e exercerá mandato fixo de 1 (um) ano, assegurando-se a
alternância entre os representantes do Poder Executivo federal e os
representantes de conselhos de classes profissionais e de organizações
da sociedade civil, na forma do regulamento.

§ 3o Haverá 1 (um) suplente para cada membro titular do
C N P C T.

Atos do Poder Legislativo
.
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§ 4o Representantes do Ministério Público, do Poder Ju-
diciário, da Defensoria Pública e de outras instituições públicas par-
ticiparão do CNPCT na condição de convidados em caráter per-
manente, com direito a voz.

§ 5o Poderão participar das reuniões do CNPCT, a convite de
seu Presidente, e na qualidade de observadores, especialistas e re-
presentantes de instituições públicas ou privadas que exerçam re-
levantes atividades no enfrentamento à tortura.

§ 6o A participação no CNPCT será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

§ 7o Ato do Poder Executivo disporá sobre a composição e o
funcionamento do CNPCT.

§ 8o Para a composição do CNPCT - Comitê Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura, será assegurada a realização de
prévia consulta pública para a escolha dos membros de classe e da
sociedade civil, observadas a representatividade e a diversidade da
representação.

CAPÍTULO III
DO MECANISMO NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE

À TORTURA - MNPCT

Art. 8o Fica criado o Mecanismo Nacional de Prevenção e
Combate à Tortura-MNPCT, órgão integrante da estrutura da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, respon-
sável pela prevenção e combate à tortura e a outros tratamentos ou
penas cruéis, desumanos ou degradantes, nos termos do Artigo 3 do
Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tor-
tura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes, promulgado pelo Decreto no 6.085, de 19 de abril de 2007.

§ 1o O MNPCT será composto por 11 (onze) peritos, es-
colhidos pelo CNPCT entre pessoas com notório conhecimento e
formação de nível superior, atuação e experiência na área de pre-
venção e combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis,
desumanos ou degradantes, e nomeados pelo Presidente da República,
para mandato fixo de 3 (três) anos, permitida uma recondução.

§ 2o Os membros do MNPCT terão independência na sua
atuação e garantia do seu mandato, do qual não serão destituídos
senão pelo Presidente da República nos casos de condenação penal
transitada em julgado, ou de processo disciplinar, em conformidade
com as Leis nos 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.429, de 2 de
junho de 1992.

§ 3o O afastamento cautelar de membro do MNPCT poderá
ser determinado por decisão fundamentada do CNPCT, no caso de
constatação de indício de materialidade e autoria de crime ou de
grave violação ao dever funcional, o que perdurará até a conclusão do
procedimento disciplinar de que trata o § 2o.

§ 4o Não poderão compor o MNPCT, na condição de peritos,
aqueles que:

I - exerçam cargos executivos em agremiação partidária;

II - não tenham condições de atuar com imparcialidade no
exercício das competências do MNPCT.

§ 5o Os Estados poderão criar o Mecanismo Estadual de
Prevenção e Combate à Tortura - MEPCT, órgão responsável pela
prevenção e combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis,
desumanos ou degradantes, no âmbito estadual.

§ 6o A visita periódica a que se refere o inciso I do caput e
o § 2o, ambos do art. 9o, deverá ser realizada em conjunto com o
Mecanismo Estadual, que será avisado com antecedência de 24 (vinte
e quatro) horas.

§ 7o A inexistência, a recusa ou a impossibilidade de o
Mecanismo Estadual acompanhar a visita periódica no dia e hora
marcados não impede a atuação do MNPCT.

Art. 9o Compete ao MNPCT:

I - planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regulares
a pessoas privadas de liberdade em todas as unidades da Federação,
para verificar as condições de fato e de direito a que se encontram
submetidas;

II - articular-se com o Subcomitê de Prevenção da Orga-
nização das Nações Unidas, previsto no Artigo 2 do Protocolo Fa-
cultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, promul-
gado pelo Decreto no 6.085, de 19 de abril de 2007, de forma a dar
apoio a suas missões no território nacional, com o objetivo de unificar
as estratégias e políticas de prevenção da tortura e de outros tra-
tamentos e práticas cruéis, desumanos ou degradantes;

III - requerer à autoridade competente que instaure proce-
dimento criminal e administrativo mediante a constatação de indícios
da prática de tortura e de outros tratamentos e práticas cruéis, de-
sumanos ou degradantes;

IV - elaborar relatório circunstanciado de cada visita rea-
lizada nos termos do inciso I e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
apresentá-lo ao CNPCT, à Procuradoria-Geral da República e às au-
toridades responsáveis pela detenção e outras autoridades compe-
tentes;

V - elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e sis-
tematizado sobre o conjunto de visitas realizadas e recomendações
formuladas, comunicando ao dirigente imediato do estabelecimento
ou da unidade visitada e ao dirigente máximo do órgão ou da ins-
tituição a que esteja vinculado o estabelecimento ou unidade visitada
de qualquer dos entes federativos, ou ao particular responsável, do
inteiro teor do relatório produzido, a fim de que sejam solucionados
os problemas identificados e o sistema aprimorado;

VI - fazer recomendações e observações às autoridades pú-
blicas ou privadas, responsáveis pelas pessoas em locais de privação
de liberdade, com vistas a garantir a observância dos direitos dessas
pessoas;

VII - publicar os relatórios de visitas periódicas e regulares
realizadas e o relatório anual e promover a difusão deles;

VIII - sugerir propostas e observações a respeito da legis-
lação existente; e

IX - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

§ 1o A atuação do MNPCT dar-se-á sem prejuízo das com-
petências atribuídas aos demais órgãos e entidades que exerçam fun-
ções semelhantes.

§ 2o Nas visitas previstas no inciso I do caput, o MNPCT
poderá ser representado por todos os seus membros ou por grupos
menores e poderá convidar representantes de entidades da sociedade
civil, peritos e especialistas com atuação em áreas afins.

§ 3o A seleção de projetos que utilizem recursos oriundos do
Fundo Penitenciário Nacional, do Fundo Nacional de Segurança Pú-
blica, do Fundo Nacional do Idoso e do Fundo Nacional para a
Criança e o Adolescente deverá levar em conta as recomendações
formuladas pelo MNPCT.

§ 4o O Departamento de Polícia Federal e o Departamento de
Polícia Rodoviária Federal prestarão o apoio necessário à atuação do
M N P C T.

Art. 10. São assegurados ao MNPCT e aos seus membros:

I - a autonomia das posições e opiniões adotadas no exer-
cício de suas funções;

II - o acesso, independentemente de autorização, a todas as
informações e registros relativos ao número, à identidade, às con-
dições de detenção e ao tratamento conferido às pessoas privadas de
liberdade;

III - o acesso ao número de unidades de detenção ou exe-
cução de pena privativa de liberdade e a respectiva lotação e lo-
calização de cada uma;

IV - o acesso a todos os locais arrolados no inciso II do
caput do art. 3o, públicos e privados, de privação de liberdade e a
todas as instalações e equipamentos do local;

V - a possibilidade de entrevistar pessoas privadas de li-
berdade ou qualquer outra pessoa que possa fornecer informações
relevantes, reservadamente e sem testemunhas, em local que garanta
a segurança e o sigilo necessários;

VI - a escolha dos locais a visitar e das pessoas a serem
entrevistadas, com a possibilidade, inclusive, de fazer registros por
meio da utilização de recursos audiovisuais, respeitada a intimidade
das pessoas envolvidas; e

VII - a possibilidade de solicitar a realização de perícias
oficiais, em consonância com as normas e diretrizes internacionais e
com o art. 159 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal.

§ 1o As informações obtidas pelo MNPCT serão públicas,
observado o disposto na Lei no 12.527, de 18 de novembro de
2 0 11 .

§ 2o O MNPCT deverá proteger as informações pessoais das
pessoas privadas de liberdade, de modo a preservar sua segurança,
intimidade, vida privada, honra ou imagem, sendo vedada a pu-
blicação de qualquer dado pessoal sem o seu consentimento ex-
presso.

§ 3o Os documentos e relatórios elaborados no âmbito das
visitas realizadas pelo MNPCT nos termos do inciso I do caput do
art. 9o poderão produzir prova em juízo, de acordo com a legislação
vigente.

§ 4o Não se prejudicará pessoa, órgão ou entidade por ter
fornecido informação ao MNPCT, assim como não se permitirá que
nenhum servidor público ou autoridade tolere ou lhes ordene, aplique
ou permita sanção relacionada com esse fato.

Art. 11. O MNPCT trabalhará de forma articulada com os
demais órgãos que compõem o SNPCT e, anualmente, prestará contas
das atividades realizadas ao CNPCT.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República garantirá o apoio técnico, financeiro e administrativo ne-
cessários ao funcionamento do SNPCT, do CNPCT e do MNPCT, em
especial à realização das visitas periódicas e regulares previstas no
inciso I do caput do art. 9o por parte do MNPCT, em todas as
unidades da Federação.

Art. 13. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República fomentará a criação de mecanismos preventivos de com-
bate à tortura no âmbito dos Estados ou do Distrito Federal, em
consonância com o Protocolo Facultativo à Convenção das Nações
Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, De-
sumanos ou Degradantes, promulgado pelo Decreto no 6.085, de 19
de abril de 2007.

Art. 14. Os primeiros membros do MNPCT cumprirão man-
datos diferenciados, nos seguintes termos:

I - 3 (três) peritos serão nomeados para cumprir mandato de
2 (dois) anos;

II - 4 (quatro) peritos serão nomeados para cumprir mandato
de 3 (três) anos; e

III - 4 (quatro) peritos serão nomeados para cumprir mandato
de 4 (quatro) anos.

Parágrafo único. Nos mandatos subsequentes deverá ser apli-
cado o disposto no § 1o do art. 8o.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Maria do Rosário Nunes
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LEI No 12.848, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Altera a Lei no 12.505, de 11 de outubro de
2011, que "concede anistia aos policiais e
bombeiros militares dos Estados de Ala-
goas, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso,
de Minas Gerais, de Pernambuco, do Rio
de Janeiro, do Rio Grande do Norte, de
Rondônia, de Roraima, de Santa Catarina,
de Sergipe e do Tocantins e do Distrito
Federal punidos por participar de movimen-
tos reivindicatórios", para acrescentar os
Estados de Goiás, do Maranhão, da Paraíba
e do Piauí.

A P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1o A ementa e o art. 1o da Lei no 12.505, de 11 de
outubro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Es-
tados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da
Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da
Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Gran-
de do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e do
Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivin-
dicatórios."

"Art. 1o É concedida anistia aos policiais e bombeiros mi-
litares que participaram de movimentos reivindicatórios por me-
lhorias de vencimentos e condições de trabalho ocorridos:

I - entre o dia 1o de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei
nos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Ge-
rais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia e de
S e rg i p e ;

II - entre a data de publicação da Lei no 12.191, de 13 de
janeiro de 2010, e a data de publicação desta Lei nos Estados da
Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Gran-
de do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e do
Distrito Federal." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

LEI No 12.849, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as fá-
bricas de produtos que contenham látex na-
tural gravarem em suas embalagens adver-
tência sobre a presença dessa substância.

A P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1o Os fabricantes e importadores de produtos que con-
tenham látex natural são obrigados a gravar em suas embalagens
advertência sobre a presença dessa substância em sua composição.

Art. 2o O desrespeito ao disposto nesta Lei sujeita os in-
fratores às penalidades previstas na Lei no 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e constitui-se, também,
em infração sanitária.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e
oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Alexandre Rocha Santos Padilha
Fernando Damata Pimentel

LEI No 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Define organização criminosa e dispõe so-
bre a investigação criminal, os meios de
obtenção da prova, infrações penais cor-
relatas e o procedimento criminal; altera o
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal); revoga a Lei no

9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras
providências.

A P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

Art. 1o Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre
a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações
penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado.

§ 1o Considera-se organização criminosa a associação de 4
(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada
pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de
obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, me-
diante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam su-
periores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.

§ 2o Esta Lei se aplica também:

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção
internacional quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha
ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;

II - às organizações terroristas internacionais, reconhecidas
segundo as normas de direito internacional, por foro do qual o Brasil
faça parte, cujos atos de suporte ao terrorismo, bem como os atos
preparatórios ou de execução de atos terroristas, ocorram ou possam
ocorrer em território nacional.

Art. 2o Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoal-
mente ou por interposta pessoa, organização criminosa:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem
prejuízo das penas correspondentes às demais infrações penais pra-
ticadas.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qual-
quer forma, embaraça a investigação de infração penal que envolva
organização criminosa.

§ 2o As penas aumentam-se até a metade se na atuação da
organização criminosa houver emprego de arma de fogo.

§ 3o A pena é agravada para quem exerce o comando, in-
dividual ou coletivo, da organização criminosa, ainda que não pra-
tique pessoalmente atos de execução.

§ 4o A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços):

I - se há participação de criança ou adolescente;

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a
organização criminosa dessa condição para a prática de infração pe-
nal;

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se,
no todo ou em parte, ao exterior;

IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras
organizações criminosas independentes;

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transna-
cionalidade da organização.

§ 5o Se houver indícios suficientes de que o funcionário
público integra organização criminosa, poderá o juiz determinar seu
afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da
remuneração, quando a medida se fizer necessária à investigação ou
instrução processual.

§ 6o A condenação com trânsito em julgado acarretará ao
funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou mandato
eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo público
pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.

§ 7o Se houver indícios de participação de policial nos cri-
mes de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará in-
quérito policial e comunicará ao Ministério Público, que designará
membro para acompanhar o feito até a sua conclusão.

CAPÍTULO II
DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA

Art. 3o Em qualquer fase da persecução penal, serão per-
mitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os seguintes
meios de obtenção da prova:

I - colaboração premiada;

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos
ou acústicos;

III - ação controlada;

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas,
a dados cadastrais constantes de bancos de dados públicos ou pri-
vados e a informações eleitorais ou comerciais;

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas,
nos termos da legislação específica;

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos
termos da legislação específica;

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação,
na forma do art. 11;

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, dis-
tritais, estaduais e municipais na busca de provas e informações de
interesse da investigação ou da instrução criminal.

Seção I
Da Colaboração Premiada

Art. 4o O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o
perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de
liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha
colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o
processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais
dos seguintes resultados:

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da or-
ganização criminosa e das infrações penais por eles praticadas;

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de
tarefas da organização criminosa;

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das ati-
vidades da organização criminosa;

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito
das infrações penais praticadas pela organização criminosa;

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade
física preservada.

§ 1o Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em
conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a
gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da
colaboração.

§ 2o Considerando a relevância da colaboração prestada, o
Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos
autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público,
poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão
judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido
previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo
Penal).

§ 3o O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo,
relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses,
prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas
de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.

§ 4o Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público
poderá deixar de oferecer denúncia se o colaborador:

I - não for o líder da organização criminosa;

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos
deste artigo.

§ 5o Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá
ser reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime
ainda que ausentes os requisitos objetivos.

§ 6o O juiz não participará das negociações realizadas entre
as partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá
entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a ma-
nifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Mi-
nistério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.

§ 7o Realizado o acordo na forma do § 6o, o respectivo
termo, acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da
investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá
verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para
este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu
d e f e n s o r.

§ 8o O juiz poderá recusar homologação à proposta que não
atender aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto.

§ 9o Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá,
sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do
Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas
investigações.

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que
as provas autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não po-
derão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor.

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado
e sua eficácia.

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não
denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em juízo a requerimento
das partes ou por iniciativa da autoridade judicial.

§ 13. Sempre que possível, o registro dos atos de cola-
boração será feito pelos meios ou recursos de gravação magnética,
estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, desti-
nados a obter maior fidelidade das informações.
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§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará,
na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao
compromisso legal de dizer a verdade.

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e exe-
cução da colaboração, o colaborador deverá estar assistido por de-
f e n s o r.

§ 16. Nenhuma sentença condenatória será proferida com
fundamento apenas nas declarações de agente colaborador.

Art. 5o São direitos do colaborador:

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação
específica;

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações
pessoais preservados;

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais
coautores e partícipes;

IV - participar das audiências sem contato visual com os
outros acusados;

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de co-
municação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia au-
torização por escrito;

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos
demais corréus ou condenados.

Art. 6o O termo de acordo da colaboração premiada deverá
ser feito por escrito e conter:

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;

II - as condições da proposta do Ministério Público ou do
delegado de polícia;

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu
defensor;

IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou
do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor;

V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador
e à sua família, quando necessário.

Art. 7o O pedido de homologação do acordo será sigilo-
samente distribuído, contendo apenas informações que não possam
identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1o As informações pormenorizadas da colaboração serão
dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2o O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério
Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das
investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do represen-
tado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao
exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização
judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.

§ 3o O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso
assim que recebida a denúncia, observado o disposto no art. 5o.

Seção II
Da Ação Controlada

Art. 8o Consiste a ação controlada em retardar a intervenção
policial ou administrativa relativa à ação praticada por organização
criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob observação e
acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento
mais eficaz à formação de provas e obtenção de informações.

§ 1o O retardamento da intervenção policial ou adminis-
trativa será previamente comunicado ao juiz competente que, se for o
caso, estabelecerá os seus limites e comunicará ao Ministério Pú-
blico.

§ 2o A comunicação será sigilosamente distribuída de forma
a não conter informações que possam indicar a operação a ser efe-
tuada.

§ 3o Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos
será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia,
como forma de garantir o êxito das investigações.

§ 4o Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circuns-
tanciado acerca da ação controlada.

Art. 9o Se a ação controlada envolver transposição de fron-
teiras, o retardamento da intervenção policial ou administrativa so-
mente poderá ocorrer com a cooperação das autoridades dos países
que figurem como provável itinerário ou destino do investigado, de
modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do produto, objeto,
instrumento ou proveito do crime.

Seção III
Da Infiltração de Agentes

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de
investigação, representada pelo delegado de polícia ou requerida pelo
Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia
quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de
circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que esta-
belecerá seus limites.

§ 1o Na hipótese de representação do delegado de polícia, o
juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público.

§ 2o Será admitida a infiltração se houver indícios de in-
fração penal de que trata o art. 1o e se a prova não puder ser
produzida por outros meios disponíveis.

§ 3o A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis)
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que comprovada
sua necessidade.

§ 4o Findo o prazo previsto no § 3o, o relatório circuns-
tanciado será apresentado ao juiz competente, que imediatamente
cientificará o Ministério Público.

§ 5o No curso do inquérito policial, o delegado de polícia
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público poderá
requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração.

Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a repre-
sentação do delegado de polícia para a infiltração de agentes conterão
a demonstração da necessidade da medida, o alcance das tarefas dos
agentes e, quando possível, os nomes ou apelidos das pessoas in-
vestigadas e o local da infiltração.

Art. 12. O pedido de infiltração será sigilosamente distri-
buído, de forma a não conter informações que possam indicar a
operação a ser efetivada ou identificar o agente que será infiltrado.

§ 1o As informações quanto à necessidade da operação de
infiltração serão dirigidas diretamente ao juiz competente, que de-
cidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após manifestação do
Ministério Público na hipótese de representação do delegado de po-
lícia, devendo-se adotar as medidas necessárias para o êxito das
investigações e a segurança do agente infiltrado.

§ 2o Os autos contendo as informações da operação de in-
filtração acompanharão a denúncia do Ministério Público, quando
serão disponibilizados à defesa, assegurando-se a preservação da
identidade do agente.

§ 3o Havendo indícios seguros de que o agente infiltrado
sofre risco iminente, a operação será sustada mediante requisição do
Ministério Público ou pelo delegado de polícia, dando-se imediata
ciência ao Ministério Público e à autoridade judicial.

Art. 13. O agente que não guardar, em sua atuação, a devida
proporcionalidade com a finalidade da investigação, responderá pelos
excessos praticados.

Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da infiltração, a
prática de crime pelo agente infiltrado no curso da investigação,
quando inexigível conduta diversa.

Art. 14. São direitos do agente:

I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada;

II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber,
o disposto no art. 9o da Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999, bem
como usufruir das medidas de proteção a testemunhas;

III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e
demais informações pessoais preservadas durante a investigação e o
processo criminal, salvo se houver decisão judicial em contrário;

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou
filmado pelos meios de comunicação, sem sua prévia autorização por
escrito.

Seção IV
Do Acesso a Registros, Dados Cadastrais, Documentos e Informações

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público terão
acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos dados
cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualifi-
cação pessoal, a filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral,
empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e
administradoras de cartão de crédito.

Art. 16. As empresas de transporte possibilitarão, pelo prazo
de 5 (cinco) anos, acesso direto e permanente do juiz, do Ministério
Público ou do delegado de polícia aos bancos de dados de reservas e
registro de viagens.

Art. 17. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel man-
terão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, à disposição das autoridades
mencionadas no art. 15, registros de identificação dos números dos
terminais de origem e de destino das ligações telefônicas interna-
cionais, interurbanas e locais.

Seção V
Dos Crimes Ocorridos na Investigação e na Obtenção da Prova

Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o co-
laborador, sem sua prévia autorização por escrito:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração
com a Justiça, a prática de infração penal a pessoa que sabe ser
inocente, ou revelar informações sobre a estrutura de organização
criminosa que sabe inverídicas:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 20. Descumprir determinação de sigilo das investigações
que envolvam a ação controlada e a infiltração de agentes:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, do-
cumentos e informações requisitadas pelo juiz, Ministério Público ou
delegado de polícia, no curso de investigação ou do processo:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de forma
indevida, se apossa, propala, divulga ou faz uso dos dados cadastrais
de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações penais
conexas serão apurados mediante procedimento ordinário previsto no
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo
Penal), observado o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. A instrução criminal deverá ser encerrada
em prazo razoável, o qual não poderá exceder a 120 (cento e vinte)
dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis em até igual período,
por decisão fundamentada, devidamente motivada pela complexidade
da causa ou por fato procrastinatório atribuível ao réu.

Art. 23. O sigilo da investigação poderá ser decretado pela
autoridade judicial competente, para garantia da celeridade e da efi-
cácia das diligências investigatórias, assegurando-se ao defensor, no
interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que
digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente pre-
cedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências
em andamento.

Parágrafo único. Determinado o depoimento do investigado,
seu defensor terá assegurada a prévia vista dos autos, ainda que
classificados como sigilosos, no prazo mínimo de 3 (três) dias que
antecedem ao ato, podendo ser ampliado, a critério da autoridade
responsável pela investigação.

Art. 24. O art. 288 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Associação Criminosa

Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim
específico de cometer crimes:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a as-
sociação é armada ou se houver a participação de criança ou
adolescente." (NR)

Art. 25. O art. 342 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 342. ................................................................................

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
............................................................................................." (NR)

Art. 26. Revoga-se a Lei no 9.034, de 3 de maio de 1995.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta
e cinco) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
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ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa

UNIDADE: 52121 - Comando do Exército

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$
1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 277.900.000

AT I V I D A D E S

05 182 2040 20G3 Cooperação em Ações de Defesa Civil 277.900.000

05 182 2040 20G3 6500 Cooperação em Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito
Extraordinário)

277.900.000

F 3 2 90 0 388 25.500.000

F 4 2 90 0 388 252.400.000

TOTAL - FISCAL 277.900.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 277.900.000

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional

UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacio-
nal

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$
1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 1.786.300.000

AT I V I D A D E S

06 182 2040 22BO Ações de Defesa Civil 979.300.000

06 182 2040 22BO 6500 Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Extraordinário) 979.300.000

F 3 2 90 0 388 782.000.000

F 4 2 90 0 388 197.300.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

08 244 2040 0A01 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei nº 10.954, de 2004) 807.000.000

08 244 2040 0A01 6501 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei nº 10.954, de 2004) -
Nacional (Crédito Extraordinário)

807.000.000

S 3 2 90 0 388 807.000.000

TOTAL - FISCAL 979.300.000

TOTAL - SEGURIDADE 807.000.000

TOTAL - GERAL 1.786.300.000

LEI No 12.851, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrá-
rio, da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$ 3.926.200.000,00, para
os fins que especifica.

A  P R  E S  I D  E N  T A  D A  R E  P Ú  B L  I C  A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário,
da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$ 3.926.200.000,00 (três bilhões, novecentos e vinte e
seis milhões e duzentos mil reais), para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 49000 - Ministério do Desenvolvimento Agrário

UNIDADE: 49101 - Ministério do Desenvolvimento Agrário

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$
1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2012 Agricultura Familiar 562.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

21 244 2012 0359 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei nº 10.420, de
2002)

562.000.000

21 244 2012 0359 6501 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei nº 10.420, de
2002) - Nacional (Crédito Extraordinário)

562.000.000

F 3 1 90 0 388 562.000.000

2029 Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária 1.300.000.000

AT I V I D A D E S

21 127 2029 210X Apoio ao Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais 1.300.000.000

21 127 2029 210X 7029 Apoio ao Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais -
Nacional (Crédito Extraordinário)

1.300.000.000

F 4 3 40 0 388 1.300.000.000

TOTAL - FISCAL 1.862.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.862.000.000

Atos do Poder Executivo
.

Presidência da República
.

DECRETO No 8.064, DE 2 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre a antecipação do abono anual
devido aos segurados e dependentes da Pre-
vidência Social, no ano de 2013.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 40 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

D E C R E TA :

Art. 1º No ano de 2013, o pagamento do abono anual de que
trata o art. 40 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, será efetuado
em duas parcelas:

I - a primeira parcela corresponderá a até cinquenta por cento
do valor do benefício correspondente ao mês de agosto e será paga
juntamente com os benefícios correspondentes a esse mês; e

II - a segunda parcela corresponderá à diferença entre o valor
total do abono anual e o valor da parcela antecipada e será paga
juntamente com os benefícios correspondentes ao mês de novem-
bro.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192º da Independência e
125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Garibaldi Alves Filho

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 322, de 2 de agosto de 2013. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.847, de 2 de agosto de 2013.

Nº 323, de 2 de agosto de 2013. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.848, de 2 de agosto de 2013.

No 324, de 2 de agosto de 2013.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por inconstituciona-
lidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no 83, de
2007 (no 7.320/06 na Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei no

11.282, de 23 de fevereiro de 2006, que anistia os trabalhadores da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT punidos em razão
da participação em movimento grevista".

Ouvidos, os Ministérios da Fazenda, do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, das Comunicações e a Advocacia-Geral da União
manifestaram-se pelo veto ao projeto conforme as seguintes razões:

"O projeto de lei é inconstitucional, uma vez que, mesmo
não sendo de iniciativa do Presidente da República, dispõe sobre
regime jurídico de empregado de empresa pública, contrariando o
disposto no art. 61, § 1o, II da Constituição. Além disso, o ato
geraria acréscimo de despesa pública, com valor estimado em

mais de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), sem que o
projeto tenha sido acompanhado dos devidos estudos de impacto
econômico-financeiro, em contrariedade à Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. Por fim, a medida afetaria o equilíbrio econômico-
financeiro da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
e colocaria em risco a própria continuidade de seus serviços."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 325, de 2 de agosto de 2013. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.849, de 2 de agosto de 2013.

Nº 326, de 2 de agosto de 2013. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.850, de 2 de agosto de 2013.

Nº 327, de 2 de agosto de 2013. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.851, de 2 de agosto de 2013.

Nº 328, de 2 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Dispõe sobre a readmissão
dos empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT, que foram demitidos em razão da participação em movimento
grevista nos períodos que especifica".

329, de 2 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do projeto de lei que "Dispõe sobre a criação de
Funções Comissionadas do DNIT - FCDNIT, no Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes, e dá outras providências".
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